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4 APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Municipal de Saúde é um instrumento básico de planejamento cuja formulação e 

implementação possibilita a qualificação da gerência e gestão do SUS. Assim, partindo do 

diagnóstico da situação de saúde do município foram estabelecidos metas e diretrizes para atuação 

da Secretaria Municipal com objetivo de ampliar o acesso da população a serviços de saúde de 

qualidade, intervindo pontualmente nos vazios assistenciais. 

É apresentado como instrumento referencial para discussões e reflexões que resultem em 

ações concretas, execução, monitoramento do SUS no município para os próximos quatro anos e 

deve ser consultado constantemente. 

 

5 INTRODUÇÃO 

 

O Plano Municipal de Saúde representa uma oportunidade de verificar as aspirações na 

saúde pública municipal e também de avaliar os avanços alcançados desde a criação do Sistema 

Único de Saúde (SUS), uma das principais políticas públicas de inclusão social no Brasil. 

Um planejamento consistente é uma maneira da Secretaria Municipal da Saúde (SMS) 

expandir sua capacidade de organização do SUS, enfrentar a fragmentação da atenção, integrar e 

otimizar recursos, evitar desperdícios, além de melhorar a eficiência e qualidade de suas ações e 

serviços. 

O Plano Municipal de Saúde (PMS) é um dos principais instrumentos para aperfeiçoar a 

atuação da SMS e, a partir da avaliação de planos anteriores, das informações e diagnóstico atual da 

situação de Itupiranga na saúde, destaca os principais problemas e prioridades de intervenção para a 

melhoria e sustentabilidade da saúde pública municipal, buscando equidade entre os territórios e a 

qualidade de vida e de saúde da população de Itupiranga-PA. 

O PMS é configurado como base para execução, acompanhamento e avaliação da gestão do 

sistema de saúde, contemplando todas as áreas da atenção à saúde, de modo a garantir a integralidade 

da assistência. O PMS 2022-2025 traz como ações estratégicas a ampliação e a qualificação da oferta 

de serviços na atenção básica à saúde, a ampliação e a qualificação dos serviços da atenção 

especializada ambulatorial e hospitalar, aperfeiçoamento do serviço de urgência e emergência, bem 



 

 

 

 

como o fortalecimento do sistema de vigilância em saúde, da gestão do SUS e da participação 

popular. As metas que acompanham as diretrizes propostas nesse PMS são arrojadas, mas factíveis, 

dependendo diretamente do financiamento das três esferas de governo – federal, estadual e municipal. 

O PMS é um instrumento de gestão dinâmico, podendo ser alterado anualmente no Plano Anual de 

Saúde (PAS), a partir das necessidades indicadas no Relatório Anual de Gestão (RAG). 

Este Plano Municipal de Saúde considerou as propostas gerais da Conferência Municipal de 

Saúde, no qual temos momentos de participação social na formulação da política de saúde, realizadas 

no município de Itupiranga em 25 e 26 de novembro de 2021 e contemplará o detalhamento das 

propostas nas Programações Anuais de 2022, 2023, 2024 e 2025, conforme a disponibilidade 

orçamentária e financeira do poder público. 

Sabe-se que o planejamento no setor saúde adquire maior importância, na medida em que se 

configura como um relevante mecanismo de gestão que visa conferir direcionalidade ao processo de 

consolidação do SUS, aonde os gestores do setor saúde vêm se empenhando continuamente em 

planejar, monitorar e avaliar as ações e serviços de saúde. Tais esforços têm contribuído, certamente, 

para os importantes avanços registrados pelo SUS. 

Dessa forma, a Secretaria Municipal de Saúde pretende confrontar importantes desafios da 

saúde pública: o próprio aprimoramento de sua gestão, a transição demográfica com o consequente 

envelhecimento da população e o crescimento de doenças crônico-degenerativas, a pressão cada vez 

mais crescente por consultas, exames e procedimentos (em quantidade e qualidade suficientes), seja 

pela elevação da demanda por dificuldades socioeconômicas dos cidadãos, seja por ações judiciais. 

Nos últimos anos a Secretaria Municipal de Saúde vem vivendo seus maiores desafios, a 

pandemia ocorrida em 2020/21 desencadeou um período de incertezas e enormes desafios do sistema 

de saúde, bem como no campo econômico e social. Os impactos do Corona vírus afetaram o mundo 

todo, com efeitos gravíssimos em todos os países, inclusive o Brasil. As implicações em curto prazo 

derivadas desse desafio global são evidentes em todos os lugares, porém as consequências a longo 

prazo ainda são incomensuráveis. 

Além disso, é importante lembrar que a saúde depende do êxito de outras áreas para sua 

promoção e prevenção: cultura, educação, meio ambiente, segurança, esporte e lazer. Com todos 

esses esforços reunidos, a secretaria pretende elevar a equidade, efetividade e humanização do 

cuidado para a população. 
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7 ASPECTO DEMOGRÁFICOS E SOCIOECONÔMICOS 

 

O Município de ITUPIRANGA situa-se numa região denominada sudeste do Estado do Pará, 

limitando-se com os municípios de Marabá, Novo Repartimento, Nova Ipixuna e São Domingos do 

Araguaia. O acesso ao município de ITUPIRANGA dá-se pela rodovia BR-230, a 613 quilômetros 

da capital. 

Figura 1 – Localização e Mapa do Município de ITUPIRANGA 

 

Fonte: wikimedia/2021 

mailto:itupiranga.pmi@itupiranga.pa.gov.br
mailto:sms.itupiranga@hotmail.com
mailto:itupiranga.pmi@itupiranga.pa.gov.br


 

 

 

 

O município de Itupiranga originou-se de uma pequena povoação situada no município de Baião, 

fundada no final do século XIX, por volta de 1896, por extratores de caucho, vindos do estado de 

Goiás. O lugarejo, denominado Lago Vermelho, com a criação do município de Marabá, em 1915, 

foi desmembrado de Baião e incorporado ao novo município que se estruturava. A lei nº 08, de 31 de 

outubro de 1935, elevou o povoado à categoria de distrito de Marabá, condição mantida pelo Decreto-

Lei nº 3.131, de 31 de outubro de 1938, que estabeleceu a divisão territorial do Estado, a vigorar no 

quinquênio de 1939-1943. 

Essa mesma divisão foi confirmada para o quinquênio 1944-1948, por meio do Decreto-Lei nº 4.505, 

de dezembro de 1943. Lago Vermelho continuava, portanto, como distrito de Marabá. 

Em 31 de dezembro de 1947, por meio da Lei nº 62, os distritos de Itupiranga e Jacundá forma 

desmembrados de Marabá para formar o município de Itupiranga, denominação de Origem tupi que 

significa Lago Vermelho ou Cachoeira Vermelho. O novo município foi instalado em 14 de julho de 

1948, tendo Gentil Bittencourt Cohen como o seu primeiro prefeito. 

A Lei nº 2.460, de 29 de dezembro de 1961, elevou o distrito de Jacundá à categoria de município, 

desmembrando-o do território de Itupiranga que, atualmente, é constituída somente do distrito-sede. 

 

4.2 Dados populacionais 

 

De acordo com a classificação do IBGE, o município de Itupiranga possui uma população 

estimada de 53.439 pessoas, está inserido na Mesorregião Sudeste Paraense do Pará e integra a 

Microrregião de Tucuruí. Situa-se na margem esquerda do reservatório da UHE Tucuruí. 



 

 

 

 

 TABELA XX- População residente, por grupos de idade, segundo os municípios e o sexo 

 

Com uma área de 7.880 km², Itupiranga faz limite ao norte com o município de Novo Repartimento; 

a leste, com os municípios de Jacundá, Nova Ipixuna e Marabá; ao sul, com Marabá e a oeste, com o 

município de Novo Repartimento.  

Por estar mais próximo de Marabá, Itupiranga é polarizado por cidade, principal polo regional no 

sudeste do Pará.  

O município de Itupiranga apresenta clima tropical úmido com inverno seco. Seu relevo é plano, com 

suaves ondulações. A vegetação predominante é originalmente a floresta ombrófila densa, já é 

bastante antropizada, com substituição da floresta por pastagem em áreas onde são desenvolvidas 

atividades agropastoris. 

O município é cortado pelo rio Tocantins, que banha a sede municipal, e pelo rio Cajazeiras. Merecem 

destaque, ainda, os igarapés Vermelho e o Piranha. 

A sede municipal localiza-se à margem esquerda do rio Tocantins, em terreno plano, com declive de 

aproximadamente 5m até a margem do rio. Está situada nas coordenadas geográficas 

de  latitude 05º08'05" sul e longitude 49º19'36" oeste, estando a uma altitude de 89 metros acima do 

nível do mar.  

https://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
https://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude


 

 

 

 

4.3 Linhas de ônibus Intermunicipais e Interestaduais 

 

Os serviços de transporte rodoviário intermunicipal, em Itupiranga, têm como agente principal a 

COOPERMABI (Cooperativa de Transporte Alternativo de Marabá/Itupiranga), que disponibiliza 

linhas regulares para Marabá e Altamira, operadas com veículos tipo Van e Micro-ônibus. Essas 

linhas fazem posto na sede de Itupiranga, Cajazeiras e localidades do distrito de Cruzeiro do Sul. 

Para o transporte rodoviário interestadual, os usuários do município devem se deslocar a cidade de 

Marabá, onde existe oferta de linhas e itinerários para outros estados.  

A população no censo demográfico de 2010 era de 51.221 habitantes, sendo estimado para 2021, uma 

população de 53.439 habitantes. Sua densidade demográfica é de 6,5 habitantes por km², colocando-

o na posição 37º de 144 do mesmo estado. Quando comparado com outros municípios no Brasil, fica 

na posição 179º de 5570. 

 

4.4 Aeródromos 

No município de Itupiranga não existe infraestrutura aeroviária para voos regulares. O aeroporto mais 

próximo está situado no município de Marabá, com voos regulares para Belém, Brasília e São Paulo. 

 

4.5 Estrutura viária 

O sistema viário de Itupiranga apresenta malha ortogonal irregular. Tem como via principal a 

Avenida 14 de Julho, que se conecta à BR230 – Transamazônica, correspondendo ao prolongamento 

do ramal rodoviário de acesso à cidade. Essa avenida penetra a área central da cidade, onde surgem 

os estabelecimentos comerciais e se concentra a maior parte dos prédios públicos urbanos, tais como: 

Prefeitura Municipal, Câmara Legislativa, Escolas, Delegacia e Mercado Municipal. 

A Avenida 14 de Julho é o principal acesso ao porto localizado na margem do rio Tocantins. As 

interseções entre ela e as vias secundárias se fazem através de cruzamento em nível, com regras de 

preferência estabelecidas, embora a sinalização seja precária. 

 

 



 

 

 

 

4.6 Distrito e Povoados 

 

O município de Itupiranga tem superfície territorial de aproximadamente 7.880 km². Segundo o 

IBGE, em 2010, abrigava uma população de 51.521 habitantes, sendo 40,0% nas zonas urbanas e 

60% nas zonas rurais. 

O município tem uma estrutura administrativa que o divide em quatro áreas distintas: São três 

distritos – Cajazeiras, São Sebastião e Cruzeiro do Sul – sob comando da sede municipal de 

Itupiranga. Nos distritos foram criados polos de administração distritais. Cada polo administrativo 

engloba as seguintes vilas ou povoados: 

Sede Municipal de Itupiranga: Agrovila, PA Mamui, Sagri, Tauiri, Vila Fuscão, Lastância (Vila Seca 

e Vila Ipiranga), Mariquinha, São João Batista, Cascalho, Rancharia e Hidroservice e Vila Sol 

Nascente. 

Distrito de São Sebastião: Betânia, Mangueira, Jurunas, João Ramos, Santa Isabel, Cuxiú, Benfica, 

Viana, Catarina, Palmeira 5, 6 e 7 e Barra da 6. 

Distrito de Cajazeiras: Povoados situados na área de influência das Vicinais do Ricardo, Vicinais 

Monte Castelo, Vicinal 13, Estrada Velha, Estrada Nova, KM 88, Adivinhões, Boa Esperança, 

Comunidade X, Jovem Crelândia, Canaã, Pensão da Onça, Prumubuca I e II, e Vicinal 52. 

Distrito de Cruzeiro do Sul: Santo Antônio, PA Buritirana, PA Jatobá, PA Cinturão Verde, PA 

Mamed, Boca Larga I e II, Jerusalém, Casarão e Batatal, Maria José e Vila Progresso. 

 

4.7 Cultura 

Manifestações e Programações Artístico-culturais 

O município de Itupiranga apresenta diversas manifestações de caráter cultural, entre elas se destacam 

as festas religiosas do Divino Espirito Santo, de Nossa Senhora da Conceição, realizada no dia 8 de 

dezembro, de São Miguel e de Santa Terezinha de Tauiri. Entretanto, a festividade mais importante 

é a festa do padroeiro da cidade, Santo Antônio, comemorada no dia 13 de junho. 

As manifestações culturais profanas mais expressivas são as festas juninas, o Boi-Bumbá, o Xote e o 

Carimbó. No artesanal, destaca-se a fabricação de telhas, tijolos e potes confeccionados em argila. 



 

 

 

 

4.8 Trabalho e Rendimentos 

 

Em 2019, o salário médio mensal era de 1.9 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em 

relação à população total era de 5.3%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava 

as posições 73 de 144 e 116 de 144, respectivamente. Já na comparação com cidades do país todo, 

ficava na posição 2553 de 5570 e 5163 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com 

rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 51.1% da população nessas 

condições, o que o colocava na posição 62 de 144 dentre as cidades do estado e na posição 1183 de 

5570 dentre as cidades do Brasil. 

 

4.9 Educação 

O município possui em média 155 escolas Municipais e Estaduais e 12.493 alunos matriculados, 

conforme informações da SEMED Itupiranga/PA. 

Em 2020, os alunos dos anos iniciais da rede pública do município tiveram nota média de 4.75 no 

IDEB. Para os alunos dos anos finais, essa nota foi de 4.41.  

MATRÍCULAS NO ENSINO REGULAR SEGUNDO A MODALIDADE DE ENSINO E A 

DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA – 2020 

 

MODALIDADE DE 

ENSINO 

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL PARTICULAR TOTAL 

Educação 

infantil 

Creche 

Pré-escolar 

Ensino fundamental (1) 

Ensino médio 

(2) Educação 

profissional 

TOTAL 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- - 

1.844 

- 

1.844 

1.661 

18 

1.646 

8.988 

- 

- 

622 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

- 

1.661 

18 

1.661 

8.988 

1.844 

- 

12.493 

FONTE: MEC/INEP 

• Inclui matrículas do ensino de 8 e 9 anos. 

• Inclui as matrículas do ensino médio propedêutico, do ensino integrado à educação 

profissional e do ensino normal e/ou magistério. 

 



 

 

 

 

4.10 Economia 

Em 2019, tinha um PIB per capita de R$ 10.921,94. Na comparação com os demais municípios do 

estado, sua posição era de 69º de 144. Já na comparação com municípios do Brasil todo, sua colocação 

era de 4.068º de 5.570.  

Quando analisamos os aspectos econômicos do município, é importante levar em consideração, 

dentre outros fatores, a sua capacidade de geração de renda através de atividades nas áreas da pecuária 

e agricultura. No caso da pecuária, dados coletados da Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE, 

referentes a 2019, apontam que as principais culturas de rebanho local. 

 

4.11 Território e Ambiente 

 

Apresenta 8.8% de domicílios com esgotamento sanitário adequado, 18.3% de domicílios urbanos 

em vias públicas com arborização e 2.6% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização 

adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). Quando comparado com os outros 

municípios do estado, fica na posição 78 de 144, 102 de 144 e 60 de 144, respectivamente. Já quando 

comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4468 de 5570, 5165 de 5570 e 3952 de 5570, 

respectivamente. 

O abastecimento de água é realizado pela Hidro Fort, que também controla a qualidade e potabilidade 

da água para consumo humano, entretanto, a água do município não é fluorada. 38% a população do 

município tem acesso à água tratada. 

 

A tabela a seguir apresenta o número de domicílios segundo situação de moradia e posse no 

ano de 2021. 

 

NÚMERO DE DOMICÍLIOS SEGUNDO STUAÇÃO DE MORADIA- 2021 

 

DOMICÍLIOS URBANA RURAL TOTAL 

TOTAL DE DOMICÍLIOS 6647 7791 14506 

Financiado    134 

Alugado   1037 

Arrendado    29 

Cedido   29 

Outra   183 

Não informado   69 

FONTE: Sistema E-SUS AB 

NÚMERO DE DOMICÍLIOS SEGUNDO TIPO- 2021 



 

 

 

 

DOMICÍLIOS URBANA RURAL TOTAL 

Casa   13831 

Apartamento   19 

Cômodo   127 

Outro   84 

Não informado   445 

TOTAL DE DOMICÍLIOS 6647 7791 14506 

FONTE: Sistema E-SUS AB 

 

5 PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DO MUNICÍPIO DE ITUPIRANGA 

 

 

5.2 Taxa de Natalidade 

 

Taxa de natalidade é um importante indicador que representa o número de nascidos vivos no 

município, os resultados obtidos auxiliam na compreensão dinâmica populacional do município de 

Itupiranga demostrando o crescimento ou o declínio.  

TAXA DE NATALIDADE 

Período: 2016-2021 

Ano do 

nascimento 

Nascimento por 

residência da mãe 

População Taxa de natalidade 

2016 840 51.806 16,21 

2017 781 51.835 15,06 

2018 844 53.182 15,87 

2019 846 53.269 15,88 

2020 842 53.439 15,75 

 

 

Mortalidade expressa à quantidade de indivíduos que morrem em determinado intervalo de tempo 

em certa região. Representa ainda o risco ou a probabilidade de qualquer pessoa na população poder 

vir a morrer ou morrer em decorrência de determinada doença.  

16,21

15,06

15,87 15,88
15,75

0 1 2 3 4 5 6

Gráfico 2 - Taxa de natalidade



 

 

 

 

O Sistema de Informações Sobre Mortalidade (SIM), desenvolvido pelo Ministério da Saúde em 

1975, é resultado da unificação de mais de quarenta modelos de instrumentos utilizados, ao longo 

dos anos, para coletar dados sobre mortalidade no país.  Que possui variáveis que vem a permitir 

construir indicadores e processar análises epidemiológicas a partir das causas de óbitos atestadas pelo 

médico, que vem a contribuir para a eficiência da gestão.  

5.3 Mortalidade Geral 

 

TAXA DE MORTALIDADE GERAL 

Período: 2016-2020 

Ano Óbitos por     

Residência 

População Taxa de Mortalidade 

2016 219 51.806 4,22 

2017 204 51.835 3,93 

2018 193 53.182 3,62 

2019 204 53.269 3,82 

2020 272 53.439 5,08 

 

 

 
 

 

 

5.4 Mortalidade Infantil 

 

Óbito Infantil é o óbito ocorrido em crianças nascidas vivas, em qualquer momento desde o 

nascimento até 01 ano de idade incompleto, ou seja, 364 dias. Óbito fetal é a morte ocorrida de um 

produto da concepção, antes da expulsão ou da extração completa do corpo da mãe independente da 

duração da gravidez.  

TAXA DE MORTALIDADE INFANTIL  

Período: 2016-2020 

Ano Óbitos por     

Residência 

Nascimento por 

residência da mãe 

  Taxa de Mortalidade  

2016 14 840 16,66 

4,22 3,93 3,62 3,82

5,08

1 2 3 4 5

Gráfico 3 - Taxa de mortalidade geral



 

 

 

 

2017 9 781 11,52 

2018 9 844 10,66 

2019 13 846 15,36 

2020 13 842 15,43 

 

 

 

5.5 Mortalidade de mulheres em idade fértil e mortalidade materna 

 

São considerados óbitos de mulheres em idade fértil, óbitos de mulheres em idade reprodutiva, para 

fins estatísticos e de investigação, no Brasil, é considerado a população feminina na faixa etária de 

10 a 49 anos.  

Óbito materno é o óbito de uma mulher durante a gestação, ou até 42 dias após o termino da gestação, 

independente da duração ou da localização da gravidez. 

 

NUMERO TOTAL DE  ÓBITO DE MULHERES EM IDADE 

FERTIL 

Período: 2016-2020 

Ano Numero de Óbitos 

2016 18 

2017 9 

2018 15 

2019 11 

2020 14 

TOTAL 67 
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Gráfico 3 - Taxa de mortalidade infantil



 

 

 

 

 

 

NUMERO TOTAIS DE OBITOS MATERNOS  

Período: 2016-2020 

Ano Número de Óbitos 

2016 2 

2017 1 

2018 1 

2019 0 

2020 0 

  

TOTAL 4 
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Através dos dados é possível observar que o número de óbitos maternos teve uma diminuição a partir 

de 2017 com uma queda de 50% em base dos óbitos maternos declarados em 2016, onde se manteve 

constante até 2018, já em 2019 a 2020 não foi registrado nenhum óbito materno. De acordo com o 

sistema de mortalidade os dois óbitos registrados no ano de 2016 a 2018 foram óbitos obstétricos por 

causas diretas. 

 

5.6 Vigilância Sanitária 

 

Com o intuito de aprimorar o controle, a avaliação e por consequência, o monitoramento das ações 

desenvolvidas pela Vigilância Sanitária de Itupiranga, e atendendo as exigências contidas na portaria 

1052/07 – GM/MS, que visa facilitar a pactuação entre municípios e estado para a definição das ações 

a serem realizadas por cada um. O município de Itupiranga através da VISA, elaborou o Plano de 

Ação da Vigilância Sanitária, tomando como base os problemas apresentados no relatório de 

discursões do PDVISA estadual, onde foram relatadas as dificuldades vivenciadas na região sudeste, 

na qual se insere, ajustando o processo à realidade situacional do município e os problemas 

enfrentados por esta VISA na execução das ações propostas. 

Atualmente a VISA (Vigilância Sanitária) conta com 06 (seis) técnicos em VISA, sendo 05 (cinco) 

com nível superior (Pedagogo, Administrador, Médico Veterinário, Biomédico e Biólogo), alguns 

com formação técnica em segurança do trabalho. 

Ante o exposto, as ações vêm sendo desenvolvidas em condições não ideais, pois é necessário, no 

mínimo, profissionais graduados nas seguintes áreas: Médico, Farmacêutico, Enfermeiro, 

Odontólogo, Engenheiro ou arquiteto, etc., para integrar e desenvolver as ações nos setores de 

controle de: Infecção Hospitalar, Habitação e Trabalho; Exercício Profissional. 

Atualmente nosso setor precisa ser reestruturado com novos equipamentos, veículos e instrumentos 

necessários ao arquivamento e processamento de dados, atendimento ao público e bom desempenho 

das ações reguladoras. 

O último entrave observando a realização das ações em VISA recai sobre a aplicação dos recursos 

financeiros, oriundos das pactuações, os quais segundo a legislação específica, devem reverte-se em 

benefícios exclusivos a Vigilância Sanitária no desenvolvimento de suas atividades. Entretanto, em 

algumas ocasiões, tais recursos são utilizados para atender as necessidades prementes de outros 



 

 

 

 

setores, sem o conhecimento e consentimento prévio da VISA, mesmo sendo posteriormente 

restituído pela SMS. 

Com a apresentação e a consequente execução deste plano de ação, a VISA pretende dirimir todas as 

falhas aqui apresentadas oferecendo à prestação de melhores serviços à comunidade que se encontra 

sob a tutela fiscal, e ainda proporcionando aos servidores em VISA as condições adequadas aos 

desenvolvimentos das ações. 

 

5.7 Considerações VISA 

 

Pela importância do trabalho educativo, regulador e normativo da VISA tornou-se necessária uma 

pactuação e a formulação do Plano de Ação da Vigilância Sanitária de Itupiranga, uma vez que as 

atribuições da VISA vão além da fiscalização e controle sanitário das áreas físicas em que os serviços 

são fornecidos ou os produtos são fabricados e comercializados, mas, sobre tudo objetivam ações 

para garantir de sua qualidade. 

Deste modo, no intuito de alcançar as metas propostas, sanar as deficiências e aperfeiçoar as ações 

em VISA, através da reorientação das ações de regulação, geradas com a expansão do mercado de 

consumo e diversificação dos produtos e serviços oferecidos pelo setor produtivo, apresenta-se aqui 

no Plano de Ação a ser executado durante o exercício de 2022 a 2025, a programação de atividades 

com as quais se pretende realizar as ações propostas, fazendo cumprir a principal função da VISA, 

que é proteger a saúde e melhorar a qualidade de vida dos nossos munícipes.  

 

6 REDES DE ATENÇÃO À SAÚDE 

 

O município possui uma Unidade Hospitalar de pequeno porte na sede. Os postos de saúde são em 

números de 13, Possui Conselho de Saúde Regulamentado e instalado e uma Unidade de Vigilância 

Sanitária. 

 

Os seguintes programas estão implantados: 

 

• Agente Comunitário de Saúde; 

• Programa Nacional de Imunização; 



 

 

 

 

• Controle do Câncer Cérvico-Uterino; 

• Combate a Carências Nutricionais; 

• Controle da Tuberculose; 

• Vigilância Sanitária; 

• Vigilância Epidemiológica; 

• Controle de Hanseníase; 

• Saúde da Família; 

• Controle de Endemias/ Dengue e Malária; 

• CAPS; 

• Melhor Em casa 

• Tele Medicina 

• Pré natal 

• HIPERDIA 

• Sistema de Regulação; 

 

O total de leitos hospitalares vinculados ao SUS, em Itupiranga, totaliza quarenta e três 

(43), ou seja, 0,5 por mil habitantes. A organização Mundial de Saúde (OMS) recomenda pelo menos 

cinco (5) leitos por mil habitantes. Há, portanto um déficit de 207 leitos hospitalares.  

 

4.2 Estabelecimentos de saúde  

 
Código Descrição 2017 2018 2019 2020 2021 

01 POSTO DE SAUDE 11 11 10 12 11 

02 CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA 0 1 1 2 2 

04 POLICLINICA 0 0   1 

05 HOSPITAL GERAL 1 1 1 1 1 

32 UNIDADE MOVEL FLUVIAL 0 0   1 

36 CLINICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 1 1    

40 UNIDADE MOVEL TERRESTRE 1 1 1 1 1 

42 
UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-

HOSPITALAR NA AREA DE URGENCIA 
0 

1 1 1 
1 

50 UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 1 1 1 1 1 

68 CENTRAL DE GESTAO EM SAUDE 1 1 1 1 1 

70 CENTRO DE ATENCAO PSICOSSOCIAL 1 1 1 1 1 

74 POLO ACADEMIA DA SAUDE 1 1 1 1 1 

80 LABORATORIO DE SAUDE PUBLICA 0 0  1 2 

81 CENTRAL DE REGULACAO DO ACESSO 1 1 1 1 1 

TOTAL 25 21 19 23 25 

 

4.3 Leitos hospital 

 

 

http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=01&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=02&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=04&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=05&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=32&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=36&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=201712
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=40&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=42&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=42&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=50&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=68&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=70&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=74&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=80&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=
http://cnes2.datasus.gov.br/Mod_Ind_Unidade_Listar.asp?VTipo=81&VListar=1&VEstado=15&VMun=150370&VSubUni=&VComp=


 

 

 

 

ESPECIALIDADE LEITOS MUN. NECESSIDADE 

1 – CLÍNICA 17 20 

2 - CIRÚRGICO 04 10 

3 - OBSTÉTRICO 11 18 

4 - PEDIÁTRICO 07 12 

5 - COMPLEMENTAR 06 15 

6 – COVID 04 10 

 TOTAL: 49 TOTAL: 85 

   

O Hospital Municipal de Itupiranga teve seu número de leitos aumentados por conta do 

novo corona vírus no ano de 2020. Há uma dificuldade no avanço de leitos devido à falta de 

espaço/estrutura física atual da unidade, o que não permite que tenhamos mais leitos, apesar, da 

demanda crescente de doenças já conhecidas, enfrentamos novas catástrofes mundiais com 

pandemias e endemias, que são de difícil controle e cura, desafiando a ciência atual. 

 A população vem em crescente desenvolvimento e cada vez maior número de condutores 

de automóveis, acarreta no avanço do aumento favorável a acidentes e incidentes em saúde. No 

Hospital Municipal, temos a maior concentração no numeral de leitos do município, que seria 40 

unidades de distintos setores de tratamento, existe uma pequena quantidade em localidades 

estratégicas da zona rural, tais como, Cajazeiras e Cruzeiro do Sul “quatro bocas, popularmente 

conhecida”.  

 Houve em funcionamento por período determinado o Hospital de Campanha contra 

COVID-19, entre os anos 2020-2021, sendo desativado em setembro de 2021, com translado para 

HMI, com redução no quantitativo de leitos anteriores de 30 unidades para 40 unidades no HMI. 

 



 

 

 

 

4.4  Morbidade hospitalar por capítulo cid-10 

 

Analisando os dados da série histórica de internação 

de residentes do município de Itupiranga/PA referente ao período 

de 2016 a 2020 disponíveis no SIHD/DATASUS/Ministério da 

Saúde, destaca-se como a principal causa àquelas relacionadas às 

Doenças Infectocontagiosas e crônicas não contagiosas, 

observando que as mesmas estão relacionadas diretamente com 

negligências pessoais e dificuldade na busca ao tratamento 

adequado. Notório o avanço de acometidos por estágios de avançados complicações por doenças 

agudas e crônicas, trazendo prejuízos ao bom atendimento ao paciente e na recuperação de forma 

rápida e eficaz, o que traz prejuízos econômicos para os cofres públicos, sabendo dos altos custos de 

um tratamento desde o início dos sintomas até a recuperação total do indivíduo as suas atividades 

habituais. 

 Atualmente vemos indícios de aumento à morbidade de forma exponencial em nosso 

município, boa parte por consequência do aumento da sobrevida da população idosa, o que faz elevar 

os índices de complicações de doenças de base, como nos casos de infartos do miocárdio, acidente 

vascular cerebral, diabetes mellitus, etc. Se faz necessário um apoio extra-hospitalar eficiente, que 

no caso temos as Unidades de Atenção Básica, que com as equipes de estratégias de saúde da família, 

desempenha um trabalho de contensão de avanço das enfermidades utilizando normas e diretrizes do 

Sistema Único de Saúde (SUS), amparados pela lei 8.080/90, que regi o sistema público de atenção 

à população de forma gratuita. Assim em poucos anos teremos uma redução gradual nas 

complicações micro e macro das inúmeras formas debilitantes da população mais vulnerável.  

MORBIDADE HOSPITALAR POR – CID-10  

PERÍODO – 2016 A 2020 

M O R B I D A D E S 2 0 1 6 2 0 1 7 2 0 1 8 2 0 1 9 2 0 2 0 Total: 

PNEUMONIAS BACTERIANAS 68 131 113 147 92 551 

DOENÇAS 

CEREBROVACULARES 

04 03 07 03 01 18 

INFECÇÕES DA PELE E TECIDO 

SUBCUTÂNEO 

19 23 25 46 20 133 

INSUFICIÊNCIA CARDÍACA 20 18 18 18 20 94 

INSUFICIÊNCIA RENAL 19 21 21 23 22 106 



 

 

 

 

 

4.5 Produção ambulatorial  

 

A produção ambulatorial da unidade hospitalar é composta por distintos serviços 

assistencialistas prestados aos pacientes que buscam ajuda médica. De nota, vale ressaltar a 

importante e indispensável tarefa que é essa produção, que são resultados de mapeamento cardíacos 

como os exames de eletrocardiogramas, radiografias de tórax. Há também exames laboratoriais que 

agregam hemogramas, marcadores renais, hepáticos, sorologias e excreções fisiológicas a fins 

diagnósticos. 

Por meio destes serviços que se é gerado a “produção” propriamente dita, ou seja, meios 

justificáveis que é informado ao estado o quanto estamos atendendo a demanda populacional em si, 

ao fim de cada mês, são entregues BPA’s, e fichas de produção com dados de atendimentos, daí são 

gerados índices de informação virtual, e o retorno disso se reflete em recursos que proporciona a 

aquisição de insumos e melhorias dos trabalhos para a unidade e população. 

Tabela x, Procedimento ambulatoriais realizados no período de 2017 a 2021. 

 

 

DOENÇAS RELACIONADAS AO 

PRÉ-NATAL E PARTO 

01 01 03 01 01 7 

DIABETES MELLITUS 19 27 38 32 22 138 

GASTROENTERITES 

INFECCIOSAS E 

COMPLICAÇÕES 

03 03 08 41 31 86 

TUBERCULOSE PULMONAR 03 04 01 02 05 15 

DOENÇA INFLAMATÓRIA 

PÉLVICA 

08 05 09 06 06 34 

INFARTO AGUDO DO 

MIOCÁRDIO 

01 05 04 08 06 24 

HIPERTENSÃO ARTERIAL 08 06 04 04 02 24 

ASMA 22 14 05 08 05 54 

ANEMIA 04 01 01 - 02 8 

TOTAL: 199 262 257 339 235 1.268 



 

 

 

 

Fonte: Tabnet DATASUS, acessado em 29/01/2021. 

A tabela X apresenta maior incidência nos Procedimentos com finalidades diagnostica do grupo 02 

e clínicos do grupo 03, o que demostra maior cobertura assistencial obrigatória garantida para a 

população Itupiranguense, considerando o perfil internalização do município e região voltada a 

Trauma ortopedia, observasse a necessidade da ampliação nos investimentos em especialista e em 

incorporação de soluções tecnologias voltada a trauma ortopedia no município e região. 

Considerando a PPI e o fluxo assistência da saúde na Macrorregião, os pacientes que necessitam de 

atendimento voltados a média e alta complexidade hospital é o Hospital Regional de Marabá e os 

diversos estabelecimentos na Capital Belém do Pará. 

4.6 Internações hospital 

 

A produção hospitalar são serviços de médios e grandes complexos, tais estes que envolvem 

cirurgias eletivas, cirurgias de urgência e emergência, pequenos procedimentos e reparações, partos 

via obstétricos, internações em enfermarias e emergências. Cada procedimento tem seu valor 

tabelado, segundo o Ministério da Saúde, pelo SIGTAP (SISTEMA DE GERENCIAMENTO DA 

TABELA DE PROCEDIMENTOS), o custo dos procedimentos são exorbitantes em relação aos 

repasses enviados pelo governo federal, mensalmente, na modalidade fundo a fundo, exigindo assim, 

maior aporte financeiro na aplicação realizada mensalmente, pelos prefeitos municipais na Saúde.  

 Segue a tabela x, demonstrando as internações por grupo de procedimentos de internação, 

demostrando o mais número de internação nos Procedimentos clínicos. 

 

Grupo procedimento 2017 2018 2019 2020 2021 Total 
TOTAL 425.420 463.937 570.857 372.008 269.417 2.101.639 

01 Ações de promoção e 

prevenção em saúde 
39.984 55.331 84.172 29.740 10.312 219.539 

02 Procedimentos com 

finalidade diagnóstica 
182.087 191.849 213.882 176.060 179.907 943.785 

03 Procedimentos clínicos 193.334 204.946 260.049 154.094 54.873 867.296 

04 Procedimentos cirúrgicos 9.804 11.730 12.446 4.042 114 38.136 

07 Órteses, próteses e 

materiais especiais 
- - 308 - - 308 

08 Ações complementares 

da atenção à saúde 
211 81 - 8.072 24.211 32.575 



 

 

 

 

Tabela x, Número de internações hospitalar no período de 2017 – 2021. 

Grupo procedimento 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

TOTAL 1.680 1.653 1.572 1.328 1.328 7.561 

03 Procedimentos clínicos 1.003 1.065 974 814 818 4.674 

04 Procedimentos cirúrgicos 677 588 598 514 510 2.887 
Fonte: Tabnet DATASUS, acessado em 29/01/2021. 

 

4.7 Atenção Básica 

 

4.8 Indicadores geral do Previne Brasil por ano 

 

Fonte: Ministério da Saúde 2021: Secretária de Atenção Primária à Saúde (SAPS/MS). 

 

4.9 Imunizações, Coberturas Vacinais por Ano. 

 

Imuno 2017 2018 2019 2020 2021 Total 

Total 63,92 43,58 39,10 49,58 35,65 46,73 

BCG 144,57 74,49 104,48 38,41 47,40 82,52 

Hepatite B em crianças até 30 dias 98,27 67,34 102,69 41,61 44,56 70,99 

Rotavírus Humano 75,64 54,59 44,56 75,67 39,60 58,04 

Meningococo C 79,79 45,17 27,27 65,56 46,81 53,27 

Hepatite B 71,25 39,33 39,56 44,43 45,27 48,29 

Penta 71,25 39,33 39,56 44,43 45,27 48,29 

Pneumocócica 91,92 60,55 57,11 81,56 43,03 66,89 

Poliomielite 77,94 50,30 46,99 64,40 44,68 57,01 

Poliomielite 4 anos 18,13 15,70 8,15 33,22 17,73 18,60 

Febre Amarela 54,50 46,25 39,18 60,95 34,28 46,97 

Hepatite A 75,40 49,94 37,77 56,47 38,06 51,79 

Pneumocócica(1º ref) 51,85 42,43 41,61 54,42 44,92 47,05 

Meningococo C (1º ref) 55,20 40,88 24,97 53,27 47,52 44,59 

Poliomielite(1º ref) 50,81 36,59 21,77 47,63 31,32 37,78 

Tríplice Viral D1 68,82 57,33 77,85 59,80 45,51 61,68 

Tríplice Viral D2 60,28 36,23 62,48 55,95 15,48 45,76 

Tetra Viral(SRC+VZ) 58,55 33,49 19,59 46,73 2,72 32,31 

DTP REF (4 e 6 anos) 44,15 29,23 5,98 33,48 20,21 26,73 

Tríplice Bacteriana(DTP)(1º ref) 60,74 40,29 10,50 35,47 30,97 36,11 

Pré-Natal (6 

consultas) 

(%) 

Pré-Natal 

(Sífilis e HIV) 

(%) 

Gestantes 

Saúde Bucal 

(%) 

Cobertura Cito 

patológico (%) 

Cobertura Pólio 

e Penta (%) 

Hipertensão (PA 

Aferida) (%) 

Diabetes (Hemoglobina 

Glicada) (%) 

2º 2021 18 50 24 5 28 4 

3º 2020 5 41 3 3 51 1 

3º 2019 4 21 3 4 20 2 

3º 2018 7 25 10 3 23 1 

http://dab.saude.gov.br/


 

 

 

 

Dupla adulto e tríplice acelular 

gestante 
31,99 34,76 19,40 21,94 - 27,02 

dTpa gestante 22,98 37,30 24,02 44,80 - 32,27 
Fonte: Tabnet DATASUS, acessado em 29/01/2021. 

 

 

4.10 Taxa de abandono vacinação por Ano segundo Município 

 

Município 2018 2019 2020 2021 Total 

150370 ITUPIRANGA 15,20 18,26 23,48 18,13 19,96 

 

 

4.11 Doenças de notificação        

       

DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO 2016 2017 2018 2019 2020 TOTAL 

Hanseníase 34  22  28  29  21  134  

Tuberculose 14  17  13  10  14  68  

Sífilis congênita  01 01  02  01  03  08  

Sífilis em gestante  13 17  16  20  11  77  

Dengue  25  11 11  25  07  79  

Zika  25 29  00  09  00  63 

Chikungunya 00  00  00  00  00  00  

Aids  01 01  01  01  03  07  

 

 

5 GESTAO DO TRABALHO E DA EDUCAÇÃO NA SAUDE 

 

Pode-se afirmar que as décadas de 1980 e de 1990 foram décadas paradigmáticas para a 

saúde pública do Brasil. A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) na década de 1980 representou 

para os gestores, trabalhadores e usuários do sistema uma nova forma de pensar, estruturar, se 

desenvolver e produzir serviços e assistência em saúde, uma vez que os princípios da universalidade 

de acesso, da integralidade da atenção à saúde, da equidade, da participação da comunidade, da 

autonomia das pessoas e da descentralização tornaram a ser paradigmas do SUS. O sistema de saúde 

passou a ser, de fato, um sistema nacional com foco municipal, o que se denomina ‘municipalização’ 

(Machado, 2005). A gestão do trabalho e da educação, nessa perspectiva, ganhou relevância nacional 

e tornou-se elemento crucial para a implementação e consolidação do SUS. 

No entanto, com o passar do tempo e com o avanço do processo de consolidação do SUS, a realidade 

que se apresenta para a área de Recursos Humanos remete a mais dois momentos distintos que são 

caracterizados por momentos de grande guinada da proposta da Reforma Sanitária, ou seja, o 

primeiro considerado de antirreforma e o segundo, de reafirmação da reforma. O momento 

antirreforma refere-se a toda a década de 1990, caracterizada pela adoção dos preceitos neoliberais 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/gestrasau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/rechumsau.html


 

 

 

 

em detrimento aos da reforma sanitária. Isso transformou a questão de Recursos Humanos, ao longo 

da década, em um enorme problema para a reforma sanitária, invertendo toda a lógica preconizada, 

ou seja, de serem os trabalhadores (recursos humanos) peças-chave para a consolidação do SUS. Fato 

de grande relevância nesse período foi a elaboração da Norma Operacional Básica-RH (NOB-RH) 

(Brasil, 2005), que define princípios e diretrizes para uma NOB que teve como objetivo principal a 

discussão da centralidade do trabalho, do trabalhador, da valorização profissional e da regulação das 

relações de trabalho em saúde. No entanto, poucos resultados foram alcançados com a NOB-RH, 

uma vez que a política que imperou neste período foi a antipolítica de Recursos Humanos, 

priorizando a privatização por meio da terceirização de serviços, a flexibilização das relações e o 

laissez-faire na abertura de novos cursos na área da saúde. 

A gestão do trabalho é, pois, uma questão que tem merecido, na atualidade, a devida atenção por 

parte de todas as instituições que buscam a correta adequação entre as necessidades da população 

usuária e seus objetivos institucionais. Pensar em gestão do trabalho como eixo da estrutura 

organizacional dos serviços de saúde significa pensar estrategicamente, uma vez que a produtividade 

e a qualidade dos serviços oferecidos à sociedade serão, em boa parte, reflexos da forma e das 

condições com que são tratados os que atuam profissionalmente na organização, o que nos coloca da 

importância de se estruturar uma efetiva política para a área nas três esferas de governo, envolvendo 

os setores público e privado que compõem o sistema de saúde e contribuindo, desta forma, para a 

promoção da melhoria e humanização do atendimento ao usuário do SUS.  

O SUS apresenta como um de seus compromissos e desafios à necessidade permanente de fomento 

ás Políticas de desenvolvimento para os trabalhadores que integram seu cenário, propondo para tal 

um processo permanente de aprendizado pelo trabalho, projetado possibilidades de 

desconstrução/construção de novos valores, ideais e lutas para produzir mudanças de praticas, de 

gestão e de participação social. 

Também é importante ressaltar que a prática educativa em saúde, além da ação permanente de 

profissionais para atuar nesse contexto, tem como eixo principal a dimensão do desenvolvimento de 

capacidades individuais e coletivas visando à melhoria da qualidade de vida e saúde da comunidade 

assistida pelos serviços, tomando par princípio norteador a Política Nacional de Promoção da Saúde, 

conforme as diretrizes também estabelecidas pela carta de Otawa, reforçando que a educação e a 

saúde são práticas sociais inseparáveis e interdependentes que sempre estiveram articuladas, sendo 

considerados elementos fundamentais no processo de trabalho dos profissionais da saúde (BUSS, 

1999). 

Essa afirmativa nos remete ao consenso de que a formação profissional afeta profundamente a 

qualidade dos serviços prestados e o grau de satisfação dos usuários quanto ao reconhecimento do 

SUS como proposta efetiva pautada nas diretrizes e nos princípios organizativos da Constituição 

Federal de 1988 e nos desdobramentos da Lei 8.080. 

Alcançar a equidade em saúde é um dos focos da promoção da saúde. As ações de promoção da saúde 

objetivam reduzir as diferenças no estado de saúde da população e assegurar oportunidades e recursos 

igualitários para capacitar todas as pessoas a realizar completamente seu potencial de saúde. Isto 

inclui uma base sólida: ambientes favoráveis, acesso à informação, a experiências e habilidades na 

vida, bem como oportunidades que permitam fazer escolhas por uma vida mais sadia. As pessoas não 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/rechumsau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/rechumsau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/rechumsau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/gestrasau.html
http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/gestrasau.html


 

 

 

 

podem realizar completamente seu potencial de saúde se não forem capazes de controlar os fatores 

determinantes de sua saúde, o que se aplica igualmente para homens mulheres. 

 

 

5.2 CNES - recursos humanos segundo CBO 

 

Ocupações gerais Jul/2021 Ago/2021 Set/2021 Out/2021 Nov/2021 Dez/2021 

Total 451 451 451 451 451 451 

PESSOAL DE SAUDE 
– NIVEL SUPERIOR 

102 102 102 102 102 102 

Médico 
Anestesiologista 

03 03 03 03 03 03 

Assistente social 04 04 04 04 04 04 

Biomédico  01 01 01 01 01  

Bioquímico 
/Farmacêutico 

05 05 05 05 05 05 

Cirurgião gera 03 03 03 03 03 03 

Cirurgião dentista – 
clinico geral 

02 02 02 02 02 02 

Cirurgião dentista 
estratégia saúde da 
família 

12 12 12 12 12 12 

Enfermeiro 26 26 26 26 26 26 

Enfermeiro estratégia 
saúde da família 

11 11 11 11 11 11 

Enfermeiro obstetra 01 01 01 01 01 01 

Fisioterapeuta 09 09 09 09 09 09 
 

Medico clinico 10 10 10 10 10 10 

Medico estratégia 
saúde da família 

10 10 10 10 10 10 

Médico psiquiatra  01 01 01 01 01 01 

Nutricionista 02 02 02 02 02 02 

Psicólogo clinico 04 04 04 04 04 04 

Professor educ. física  01 01 01 01 01 01 

Terapeuta ocupacional 01 01 01 01 01 01 

 

Ocupações gerais Jul/2021 Ago/2021 Set/2021 Out/2021 Nov/2021 Dez/2021 

Total 451 451 451 451 451 451 

PESSOAL DE 
SAUDE NÍVEL 

TEC/AUX 

109 109 109 109 109 109 

Auxiliar de 
enfermagem 

10 10 10 10 10 10 

Aux. de enf. saúde da 
família 

01 01 01 01 01 01 



 

 

 

 

Aux. em saúde bucal 04 04 04 04 04 04 

Aux. em saúde bucal 
da est. Saúde da 
familia 

11 11 11 11 11 11 

Fiscal sanitário 02 02 02 02 02 02 

Técnico de 
enfermagem 

58 58 58 58 58 58 

Tec. de enf. de saúde 
da família 

14 14 14 14 14 14 

Socorrista (exceto 
médicos enfermeiro)  

01 01 01 01 01 01 

Técnico em patologia 
clinica 

02 02 02 02 02 02 

Técnico em saúde 
bucal 

02 02 02 02 02 02 

Técnico em radiologia 
e imagenologia 

04 04 04 04 04 04 

Fonte: CNES 

 

Ocupações gerais Jul/2021 Ago/2021 Set/2021 Out/2021 Nov2021 Dez/2021 

Total       

PESSOAL DE SAÚDE 
QUALIFICAÇÃO 
ELEMENTAR 

240 240 240 240 240 240 

Agente comunitário de 
saúde 

131 131 131 131 131 131 

Agente de combate as 
endemias 

33 33 33 33 33 33 

Atendente de enfermagem 01 01 01 01 01 01 

Socorrista  01 01 01 01 01 01 

Atendente de consultório 
dentário 

04 04 04 04 04 04 

Atendente de enfermagem 
atend. Berçário 

01 01 01 01 01 01 

Administrador 01 01 01 01 01  
01 

Almoxarife 02 02 02 02 02 02 

Aux.de esc. Em geral aux.  41 41 41 41 41 41 

Telefonista 01 01 01 01 01 01 

Microscopista  01 01 01 01 01 01 

Diretor de serviços de 
saúde diretor clinico 

01 01 01 01 01 01 

Zelador  03 03 03 03 03 03 

Vigia 11 11 11 11 11 11 

Motorista de passeio 01 01 01 01 01 01 

Motorista de furgão e 
similar 

01 01 01 01 01 01 

Condutor de ambulância  06 06 06 06 06 06 

 

 



 

 

 

 

5.3 Número geral de profissionais 

A estrutura de trabalhadores na saúde municipal de Itupiranga e dividida em três grupos: 

trabalhadores com vinculo efetivo, contratados e prestadores de serviço, enquadrados no regime 

estatutário sob a lei municipal 051/2009, em conformidade com a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), conforme a Tabela 01. Jul./dez 2021, o quadro de trabalhadores da SMS somava um total de 

494, servidores efetivos 280, comissionados 03, contratados 74 e prestadores 137, além desses, 

Somam-se a essa força de trabalho 10 profissionais com vínculos estadual e federal, perfazendo um 

total de 504 trabalhadores em 2021. 

 

TABELA 01 

 

RELAÇÃO DE FUNCIONARIOS SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  

TOTAL 
 

494 

EFETIVOS 280 

COMISSIONADOS 03 

TEMPORARIOS 74 

PRESTADORES 137 

FEDERAIS 07 

ESTADUAIS 04 

 

Em virtude das inúmeras mudanças que o Ministério da Saúde vem realizando no âmbito do 

financiamento e captação de recursos um dos principais instrumentos que tem sido amplamente 

utilizado é o banco de dados do Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde CNES, esse sistema 

tem que ser atualizado constantemente para fins de comprovação do pleno funcionamento tanto dos 

programas quanto da rotatividade de profissionais nestes estabelecimentos. 

  Fica a necessidade da atualização dos dados tanto dos estabelecimentos de saúde quanto dos 

profissionais de saúde a cada quadrimestre para fins de legalidade no recebimento dos recursos 

federais, haja visto que existem inúmeras inconsistências no sistema que deveram ser sanadas. 

 

5.4 Educação permanente em saúde 
 

A Educação Permanente em Saúde (EPS) traz como marco conceitual uma concepção de 

trabalho no SUS como aprendizagem cotidiana e comprometida com os coletivos. Os atores do 

cotidiano são os principais detentores da tomada de decisão sobre acolher, respeitar, ouvir, cuidar e 

responder com elevada qualidade.  



 

 

 

 

A Educação Permanente em Saúde reconhece o cotidiano como lugar de invenções, 

acolhimento de desafios e substituição criativa de modelos por práticas cooperativas, colaborativas, 

integradas e corajosas na arte de escutar a diversidade e a pluralidade do País. E mediante esse 

empenho para uma melhor assistência à saúde tanto da cliente quanto do trabalhador que e necessário 

uma série de cursos que envolvam segurança no trabalho, higiene e limpeza, comunicação 

interpessoal acolhimento etc. 

Sugestões de Temas Para Capacitação dos Profissionais 

  EDUCAÇÃO EM SAÚDE 2022 2023 2024 2025 

Acidente, químicos, físico, ergonômico 

e biológicos 

    

Limpeza e conservação hospitalar     

Comunicação interpessoal      

Cuidados com a melhor idade (idosos)     

Atendimento à saúde mental e 

psicossocial 

    

Primeiros socorros (motoristas)     

 

 

6 TECNOLOGIA E INOVAÇÃO DA SAÚDE 

 

6.2 Projeto Telemedicina 

 

O Secretaria Municipal de Saúde de Itupiranga, realizou parceria com o Conselho de 

Secretarias Municipais de Saúde do Pará (COSEMS-PA), implantando em 2020 o projeto 

Telemedicina Pará, a referida parceria conta com apoio da Secretaria de Estado de Saúde Pública 

(SESPA), em parceria com o Hospital Israelita Albert Einstein e o Programa de Apoio ao 

Desenvolvimento Institucional do Sistema Único de Saúde (PROADI-SUS).  

Atualmente, no município com o Projeto Telemedicina são  realizadas consultas nas 

especialidades de endocrinologia; cardiologia; neuropediátria; neurologia; alergologia; 

infectologia; dermatologia; gastroenterologia, pediatria; psiquiatria; pneumologia; urologia; 

ginecologia e obstetrícia, sendo que funcionam diariamente no prédio da Unidade de Pronto 

Atendimento (UPA) de Itupiranga. 

O projeto visa encurtar distâncias entre o atendimento da atenção primária e as consultas 

com o médico especialista, além de reduzir os custos dos municípios com Tratamento Fora de 

Domicílio (TFD). 

6.3 Informatização da Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC) do Postos e Centros de 

Saúde 

 

O município de Itupiranga, realizou adesão ao Programa de Apoio à Informatização e 

Qualificação dos Dados da Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS, instituído pela Portaria nº 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.983-de-11-de-novembro-de-2019-227652196


 

 

 

 

2.983, de 11 de novembro de 2019, o município recebeu aporte financeiro para implantação do 

Prontuário Eletrônico do Cidadão (PEC). 

Segundo a Secretaria de Atenção Primária (SAPS) do Ministério da Saúde: 

O Informatiza APS faz parte da estratégia de saúde digital do Ministério da Saúde, o Conecte 

SUS. O programa vai apoiar a informatização das unidades de saúde e a qualificação dos 

dados da Atenção Primária à Saúde de todo o país. O investimento na tecnologia da 

informação vai subsidiar a gestão dos serviços de saúde e a melhoria da clínica. 

Atualmente, o município de Itupiranga possui  03  Unidade de Saúde com a PEC 

implantada a informatização trouxe ganhos ao município que melhorou os indicadores de saúde do 

Previne Brasil e possibilitando ainda, o armazenamento do prontuário único do cidadão podendo ser 

acessado por qualquer categoria de profissional que compões a Atenção primária na Saúde (APS). 

 

7  RECURSOS FINANCEIROS 

 

 
Financiamento 

Instituído pelo Decreto Nº 64.867, de 24 de julho de 1969, o Fundo Nacional de Saúde 

(FNS) é o gestor financeiro dos recursos destinados a financiar as despesas correntes e de capital do 

Ministério da Saúde bem como dos órgãos e entidades da administração direta e indireta, integrantes 

do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Tendo como missão contribuir para o fortalecimento da cidadania, mediante a 

melhoria contínua do financiamento das ações de saúde o Fundo Nacional de Saúde busca 

cotidianamente criar mecanismos para disponibilizar informações para toda a sociedade relativas aos 

custeios, os investimentos e financiamentos no âmbito do SUS. 

O financiamento do SUS é oriundo de recursos financeiros do Orçamento da Seguridade 

Social, além de recursos da União, dos Estados, dos Municípios e de outras fontes. Esses recursos 

são administrados em contas bancárias específicas que constituem os Fundos de Saúde e estão 

sujeitos à fiscalização dos Conselhos de Saúde e dos Órgãos de Controle. 

Recursos Federais 

 Para operacionalizar as ações, o Fundo Municipal de Saúde de Itupiranga contou com o aporte 

financeiro do Fundo Nacional de Saúde no ano de 2021 no total de R$ 14.996.978,69 conforme 

mostra quadro a baixo: 

 

http://www.in.gov.br/en/web/dou/-/portaria-n-2.983-de-11-de-novembro-de-2019-227652196
http://saude.gov.br/noticias/agencia-saude/45989-saude-sera-conectada-em-todo-brasil
http://saude.gov.br/noticias/agencia-saude/45989-saude-sera-conectada-em-todo-brasil


 

 

 

 

 
Fonte: https://consultafns.saude.gov.br/#/detalhada/acao 
 

Emendas Parlamentares 

Um importante instrumento de captação de recursos para a saúde é através de emendas 

parlamentares. É uma oportunidade de acrescentarem novas programações orçamentárias com o 

objetivo de atender as demandas da comunidade.  Aqui se faz muito importante o papel do Vereador 

municipal protocolar pedidos junto a Assembleia legislativa ou a Câmara dos deputados para que 

seja incluído no orçamento, valores de emendas destinadas aos seus municípios. No ano de 2021, 

Itupiranga recebeu para a área de saúde, R$ 3.642.993,00 sendo deste montante, R$  250.000,00 de 

emendas Estaduais. As emedas ganha maior destaque ainda, diante do cenário de valores de 

programas que estão com seus valores congelados a muito tempo. Apesar da implementação de um 

novo modelo de financiamento da atenção básica através programa Previne Brasil foi instituído pela 

Portaria nº 2.979, de 12 de novembro de 2019, onde regulamenta uma proposta de distribuição de 

recursos conforme produção, muitos dos outros blocos não alteram valores a bastante tempo. Nesta 

conjuntura, as emendas parlamentares surge como uma solução para agregar poder financeiro aos 

fundos municipais. 

 

Recursos Estaduais 

O Governo Federal constitui-se como principal financiador da saúde pública em nosso 

país, com tudo, cabe ao Estado também participar ativamente deste processo de financiamento, 

repassando no mínimo, 12% do valor arrecadado através dos impostos.  

O total repassado no ano de 2021 foi R$ 800.404,24. Divididos conforme quadro a baixo 

https://consultafns.saude.gov.br/#/detalhada/acao
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/financiamento/portarias/prt_2979_12_11_2019.pdf


 

 

 

 

 

FARMACIA BÁSICA   PAB ESTADUAL   VIGILANCIA EM SAÚDE   COVID-19   EMENDAS   TOTAL  

R$ 125.714,88 R$ 172.082,04 R$ 27.607,32 R$ 225.000,00 R$ 250.000,00 R$ 800.404,24 

 

Aporte de recursos em Ações e Serviços Públicos de Saúde 

 

Sobre a aporte regular e obrigatório dos municípios em Ações e Serviços de Saúde (LC 

141/2012), de no mínimo 15% da arrecadação dos impostos próprios acrescidas das transferências 

constitucionais, o município de Itupiranga vem cumprindo o disposto onde aplicou no ano de 2021 o 

percentual de 15,63% 

 

8 PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

 

Órgão colegiado permanente e deliberativo integrante da estrutura básica da SMS, o 

Conselho Municipal de Saúde tem suas atribuições, composição e funcionamento constantes na 

legislação brasileira Constituição Federal, artigo 198 III,  Leis Federais n.º 8.080 de 19 de Setembro 

de 1990 e n.º 8.142 de 28 de Dezembro de 1990, Resolução nº 453/2012 do Conselho Nacional de 

Saúde, Constituição do Estado do Pará em seu artigo 265, Lei Orgânica do Município de Itupiranga 

de 05 de Abril de 1990 no Art. 175 e Lei Municipal de Criação do Conselho nº 021 de 26 de 

Novembro 1996 alterada pela Lei 043 de 10 de Novembro 2009 e alterações pela Lei 145 de 01 de 

julho 2016 e do DECRETO Nº  64/2021,  DE  23  DE  DEZEMBRO  DE 2021. Em linhas gerais, 

atua na formulação de estratégias e no controle da execução da política de saúde no âmbito municipal, 

inclusive nos aspectos econômicos e financeiros. Sua estrutura colegiada é composta por 

representantes do Poder Público, dos prestadores de serviço da área da saúde, dos profissionais 
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liberais, dos trabalhadores da área da saúde e também por representantes dos usuários do sistema de 

saúde. 

O Conselho Municipal de Saúde de Itupiranga (CMSI), no exercício de suas atribuições, 

observará a legislação Federal, Estadual e Municipal, bem como as diretrizes aprovadas pela 

Conferência Municipal de Saúde de Itupiranga, visando garantir as seguintes diretrizes básicas e 

prioritárias: 

I – Uma política de saúde pública que assegure o desenvolvimento e a complementariedade entre as 

dimensões preventivas e assistências garantindo a universalização e o acesso igualitário aos serviços 

de saúde de toda a população do Município de Itupiranga. 

II – O aperfeiçoamento da integralidade e melhoria na qualidade ambiental e dos cuidados com a 

saúde pública nos âmbitos coletivo e individual. 

III – A integração, hierarquização e regionalização dos serviços de saúde, instituindo-se um sistema 

de referência e contra referência, com eficiência e eficácia, conforme as características produtivas, 

ecológicas e epidemiológicas de cada localidade do Município. 

IV – A descentralização efetiva das ações de saúde através de mecanismos de incremento de 

responsabilidade em nível local nas gerências dos setores. 

V – A constituição e pleno desenvolvimento de instâncias colegiadas gestoras das ações de saúde em 

todos os níveis, com ampla garantia de participação das representações populares e democratização 

das decisões. 

VI – A efetivação de uma política de recursos humanos para o setor saúde que contemple:  

•     Admissão por concurso público;  

•     Plano de Cargos, Carreira e Remuneração – P.C.C.R de acordo com o disposto na Lei Federal 

nº 8.142, art. 4º e VI regulamentado pela NOB-RH-SUS;    

•     Capacitação e educação permanentes específicos para o setor de saúde, assegurando isonomia 

salarial para os trabalhadores das áreas e estímulo ao tempo integral para o setor público no 

exercício de suas funções; 

• Contemplação de vencimentos devido às atividades consideradas insalubres, periculosas, 

contagiosas e adicional noturno, bem como ao trabalho nos locais de difícil acesso e condições 

inadequadas 

 



 

 

 

 

A TABELA A SEGUIR APRESENTA DADOS DOS TRABALHOS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITUPIRANGA NOS ANOS DE 2018 A 2021 

 

TRABALHOS DO CONSELHO DE SAÚDE DE ITUPIRANGA 

REFERENTE AOS ANOS 2018 a 2021 

ESPECIALIDADE 2018 2019 2020 2021 

Reuniões Ordinária 12 11 12 12 

Reuniões Extra Ordinária 06 03 05 9 

Resoluções 14 23 19 16 

Seminário de Saúde do 

Trabalhador CEREST 

01 01 - - 

Seminário de Controle 

Social 

01 

 

- - - 

Reunião Conselho 

Estadual 

e Outros Conselhos  

01   02 

Reuniões de Trabalho com 

Servidores de saúde 

- 01 - 01 

Plenária de Saúde - 01 - - 

Capacitação dos 

conselheiros 

1    

         Fonte: CMSI 

 

 

 



 

 

 

 

9  DEFINIÇÃO DAS DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES; E AÇÕES. 

 

9.2 Vinculação com os indicadores nacionais 

 

PLANILHA DE PROJEÇÃO PARA 2022 A 2025 

PLANILHAS DE DIRETRIZES, OBJETIVOS, METAS E INDICADORES 

RESOLUÇÃO CIT 08/2016 

 

DIRETRIZ 1: Reduzir e prevenir os riscos e agravos à saúde da população, por meio das ações de vigilância, promoção e proteção, com foco na 
prevenção de doenças crônicas não transmissíveis, acidentes e violências, no controle das doenças transmissíveis e na promoção do envelhecimento 

saudável 

it
e

m
 

OBJETIVO META INDICADOR 1 
Linha 
Base 
2021 

2022 2023 2024 2025 
Meta do 

quadriênio 
2022/2025 

Unidade 
de 

medida 

Sub 
Função/Articulador. 

1 

Contribuir para o 
monitoramento da 
mortalidade por 

doenças crônicas 
não transmissíveis 

(DCNT), que 
representam a 
maior causa de 

óbitos em todo o 
país 

Reduzir a 
mortalidade 

prematura (de 30 a 
69anos) por 

doenças crônicas 
não transmissíveis 
(DCNT – doenças 

do aparelho 
circulatório, câncer, 
diabetes e doenças 

respiratórias 
crônicas). 

: 

Número de óbitos 
prematuros (de 30 

a 69 anos) pelo 
conjunto das 

quatro principais 
doenças crônicas 
não transmissíveis 

(doenças do 
aparelho 

circulatório, 
câncer, diabetes e 

doenças 
respiratórias 

crônicas). 

18 17 16 15 14 6 Numero  
Vigilância 

Epidemiológica 



 

 

 

 

 
AÇÃO - Monitorar as ações de prevenção e controle das 

DCNT e  seus fatores de risco 
        

2 

Ampliar  a 
proporção de 

vacinas 
selecionadas do 

Calendário 
nacional de 

vacinação para 
crianças menores 
de dois anos de 

idade, com 
cobertura vacinal 

preconizada. 

Alcançar, pelo 
menos 75% de 

cobertura vacinais 
(CV) adequadas do 
Calendário Básico 
de Vacinação da 

Criança: 
Pentavalente (3ª 

dose), 
Pneumocócica 10-
valente (2ª dose), 

Poliomielite (3ª 
dose) e Tríplice viral 

(1ª dose) 

Proporção de vacinas 

selecionadas do 

Calendário Nacional 

de Vacinação para 

crianças menores de 

dois anos de idade - 

Pentavalente (3ª 

dose), pneumocócica 

10-valente (2ª dose), 

Poliomielite (3ª dose) 

e Tríplice viral (1ª 

dose) - com cobertura 

vacinal preconizada.  

 

 
 

79 
83 87 91 95 26 % 

Vigilância 
Epidemiológica 

 AÇAO - Manutenção da coberturas vacinais preconizada 

3 

Aumentar a 
capacidade de 
detecção de 

eventos de saúde 
para os casos de 

doenças e 
agravos de 
notificação 

compulsória 
imediata  

Encerrar as 
doenças 

compulsórias 
imediatas 

registradas no 
Sistema de 

Informações sobre 
Agravos de 

Notificação (Sinan), 
em até 60 dias a 
partir da data de 

notificação. 

Proporção de 
casos de doenças 

de notificação 
compulsória 

imediata (DNCI) 
encerrados em 60 

dias após 
notificação. 

0,64 0,67 0,70 0,73 0,76 0,21 % 
Vigilância 

Epidemiológica 



 

 

 

 

 AÇÃO - Avaliar e monitorar a capacidade de resolução das investigações de casos registrados 

4 

Aumentar a 
proporção de cura 
dos casos novos 
de hanseníase 
nos anos das 

coortes. 

Manter em no 
mínimo xx a cura 

dos casos novos de 
hanseníase 

diagnosticada nos 
anos das cortes, 
assegurando a 

adesão até a alta 

Proporção de cura 
de casos novos de 

hanseníase 
diagnosticados 
nos anos das 

coortes. 

92 96 97,5 98,5 100’ 31 % 
Vigilância 

Epidemiológica 

 AÇAO -  Garantir atendimento dos serviços de Saúde a pessoa acometida pela hanseníase 

5 

Reduzir a 
Incidência 

Parasitária Anual 
(IPA) de malária 

na Região 
Amazônica. 

Reduzir para no 
máximo o número 

de casos 
autóctones de 

malária 

Número de casos 
autóctones da 

malária. 
0 0 0 0 0 0 numero 

Vigilância 
Epidemiológica 

 AÇÃO - Monitorar possíveis focos de malária 

6 

Monitorar riscos e 
agravos a 

incidência de sífilis 
congênita 

Reduzir os casos de 
transmissão vertical 
da sífilis congênita 

em < 1 ano 

Razão do número 
de casos novos de 

sífilis congênita 
em < 1 ano de 

idade em relação 
ao número de 

casos de sífilis em 
gestante 

0 0 0 0 0 0 Numero  
Vigilância 

Epidemiológica 

 AÇÃO - Realizar pelo menos 2 testes de sífilis nas gestantes usuárias do SUS 



 

 

 

 

7 

Reduzir a 
incidência de 

AIDS em menores 
de 5 anos. 

Reduzir para o 
número de casos de 
AIDS em < 5 anos. 

Número de casos 
novos de AIDS em 

menores de 5 
anos. 

0 0 0 0 0 0 Numero  
Vigilância 

Epidemiológica 

 AÇÃO – Medir os riscos de ocorrência de casos novos de AIDS em < 5 anos 

8 

Ampliar a 
proporção de 

análises 
realizadas em 

amostras de água 
para consumo 

humano, quanto 
aos parâmetros 
coliformes totais, 

cloro residual livre 
e turbidez. 

Executar ações de 
apoio ao controle de 
qualidade da água 

para consumo 
humano no 
município 

desenvolvendo 
ação de vigilância 
de qualidade da 

água para 
consumo humano. 

Proporção de 
análises 

realizadas em 
amostras de água 

para consumo 
humano quanto 
aos parâmetros 

coliformes totais, 
cloro residual livre 

e turbidez. 

63,8 66,99 70,33 73,84 77,53 21  % 
Vigilância 

Epidemiológica  

 AÇÃO - Avalia a qualidade da agua utilizada para consumo humano 

9 

Realizar visitas 
domiciliares para 

controle da 
dengue. 

Aumentar o  
número de imóveis 

localizados em 
áreas infestadas 

pelo vetor e o 
quantitativo que 

realmente foi 
visitado pelos 

agentes de controle 
de endemias, 

Preferencialmente 
em articulação com 

Número de ciclos 
que atingiram 

mínimo de 80% de 
cobertura de 

imóveis visitados 
para controle 

vetorial da 
dengue. 

6 6 6 6 6 2 % 
Vigilância 

Epidemiológica  



 

 

 

 

os agentes 
comunitários de 
saúde, em cada 

ciclo. 
  

 

 AÇÃO - Realizar visitas em parceria com o ACS da área 

10 

Ampliar as ações 
vigilância sanitária 

realizadas, 
conforme o 

mínimo de seis 
grupos de ações, 

consideradas 
necessárias 

Realizar as 
inspeções conforme 

pactuado na 
Programação Anual 

da Vigilância 
Sanitária (PAVS) 

Percentual de ações 
no município realizado 

no mínimo seis 
grupos de ações de 
Vigilância Sanitária, 

consideradas 
necessárias no ano.                                                                                                                                                                                 

97 97,5 98 98,5 98,6 32,33 % Vigilância Sanitária 

 AÇÃO - Realizar ações de Vigilância Sanitária necessárias 

11 

Identificar as 
ocupações que 

apresentam 
maiores 

incidências de 
agravos 

relacionados ao 
trabalho. 

Ampliar para 100% 
o preenchimento do 
campo “ocupação” 
nas notificações de 

agravos 
relacionadas ao 

trabalho. 

Proporção de 
preenchimento do 
campo "ocupação" 

nas notificações 
de agravos 

relacionados ao 
trabalho. 

100 100 100 100 100 100 % Vigilância Sanitária  

 AÇÃO - Preencher corretamente a ficha de notificação 

 



 

 

 

 

DIRETRIZ 2 - Aprimorar as redes de atenção e promover o cuidado integral às pessoas nos vários ciclos de vida (criança, adolescente, jovem, adultos 
e idoso), considerando as questões de gênero e das populações em situação de vulnerabilidade social, na atenção básica, nas redes temáticas e nas 

redes de atenção a saúde 

It
e

m
 

OBJETIVO META  INDICADOR 
Linha 
Base 
2021 

2022 2023 2024 2025 
Meta do 

quadriênio 
2022/2025 

Unidade 
de 

medida 
Sub Função 

12 

Permitir detectar 
casos de óbitos 
maternos não 
declarados ou 
descartar, após 
investigação, a 
possibilidade dos 
óbitos dessas 
mulheres terem 
sido maternos, 
independente da 
causa declarada 
no registro 
original 

Ampliar 100 % de 
investigação dos 
óbitos em mulheres 
em idade fértil (MIF). 

Proporção de óbitos 
de mulheres em idade 

fértil (MIF) 
investigados 

94 94,5 96 97,5 100 31,33 % 
Vigilância 

Epidemiológica 

 
AÇÃO - Detectar casos de óbitos maternos não declarados ou descartar, 

após investigação 
       

13 

Aumentar a 
proporção de 

registro de óbitos 
com causa 

básica definida. 

Ampliar para 98,1% o 
registro de óbitos 
com causa básica 

definida 

Proporção de registro 
de óbitos com causa 

básica definida. 
94 94,5 96 97,5 100 31,33 % 

Vigilância 
Epidemiológica 

 
AÇÃO - Aprimorar as informações relativas as causas de 
mortalidade 

        



 

 

 

 

14 

Avaliar o acesso 
e a qualidade da 
assistência pré-
natal e ao parto  

Aumentar em 5% de 
parto normal. 

Proporção de parto normal 
no SUS e na Saúde 
Suplementar. 
 
 
 

79 83 87 91 95 26,33 % 
Atenção 
Básica 

 AÇÃO - Aprimorar a assistência ao pré-natal e ao parto 

18 

Monitora a 
tendência da 
gravidez de 
adolescentes de 
10 a 19 anos, 
com o objetivo de 
nortear as ações 
de saúde nas 
unidades 
básicas, escolas 
e maternidades 
no território 

. Ampliar as ações de 
saúde nas UBS 
Escolas e Hospitais, 
visando a promoção 
da saúde sexual e 
reprodutiva de 
adolescentes 

 Proporção de gravidez na 
adolescência entre as 
faixas etárias 10 a 19  

20,3 21,4 22,5 23,6 24,7 6,76 % 
Atenção 
Básica 

 
AÇÃO - Monitorar e registrar a gravidez na faixa preconizada com o objetivo de nortear as ações de saúde nas unidades básicas, escolas e 
maternidades no território 

16 

Monitorar a 
assistência pré-
natal, a 
vinculação da 
gestante ao local 
de ocorrência do 
parto evitando a 
sua peregrinação  

Reduzir a taxa da 
mortalidade infantil 

municipal. 

Taxa de mortalidade 
infantil,  

Neonatal Precoce,  
Neonatal Tardia e  

Pós-Neonatal  
 

 
 

8 6 4 2 0 2 Numero  
Atenção 
Básica 



 

 

 

 

e as boas práticas 
durante o 
atendimento ao 
parto e 
nascimento e a 
qualidade da 
atenção 
hospitalar 
ofertada a 
crianças menores 
de 1 ano  
 

            

 AÇÃO - Aprimorar a assistência ao pré-natal e a vinculação da gestante ao local de ocorrência do parto 

17 

Avaliar o acesso 
e a qualidade da 
assistência ao 
pré-natal e ao 

parto,  
Considerando 

que as principais 
causas de mortes 
são hipertensão, 

hemorragia e 
infecções 
perinatais  

 

Reduzir em os Óbitos 
maternos. 

Número de Óbitos 
Maternos em 

determinado período 
e local de residência 

0 0 0 0 0 0 Numero  

Atenção 
Básica/ 

Vigilância 
Epidemiológica 

 AÇÃO - Aprimorar a Avaliar a assistência pré-natal, ao parto e puerpério. 



 

 

 

 

DIRETRIZ  3- Ampliar e qualificar o acesso aos serviços de saúde de qualidade, em tempo adequado, com ênfase na humanização, equidade e no 
atendimento das necessidades de saúde, aprimorando a política de atenção básica, especializada, ambulatorial  e hospitalar, e garantindo o acesso a 

medicamentos no âmbito do SUS 

It
e

m
 

OBJETIVO META INDICADOR 
Linha 
base 
2021 

2022 2023 2024 2025 
Meta do 

quadriênio 
2022/2025 

Unidade 
de 

medida 
Sub Função 

18 

Analisar do 
rastreamento no 

acesso a 
exames 

preventivos para 
câncer do colo 

do útero da 
população 

feminina na faixa 
etária de 25 a 64 

anos 

Ampliar a razão de 
mulheres na faixa 
etária de 25 a 64 
anos com exame 
citopatologico a 
cada três anos 

 
População feminina 

na faixa:  

Razão de exames 
citopatológicos do 
colo do útero em 
mulheres de 25 a 

64 anos e a 
população residente 

de determinado 
local e a população 

da mesma faixa 
etária. 

0,48 0,50 0,52 0,53 0,55 0,16 Razão  Atenção Básica 

 AÇÃO - Aprimorar o acesso a exames preventivos para câncer do colo do útero da população feminina na faixa etária de 25 a 64 anos 

19 

Organizar e 
qualificar o 
acesso a 

exames de 
rastreamento de 
câncer de mama 
pelas mulheres 
de 50 a 69 anos 

Ampliar a razão de 
exames de 

mamografia em 
mulheres de 50 a 
69 anos de idade 

 
População feminina 

na faixa 

Razão de exames 
de mamografia de 

rastreamento 
realizados em 

mulheres de 50 a 
69 anos na 

população residente 

0,05 0,06 0,07 0,08 0,09 0,01 Razão Atenção Básica 

 AÇÃO - Aprimorar o acesso à mamografia 



 

 

 

 

20 

Promover as 
ações da 

Atenção Básica, 
com a proposta 
de constituir-se 

como 
ordenadora do 

cuidado nos 
sistemas loco de 

Saúde e eixo 
estruturante de 

programas e 
projetos 

Aumentar em a 
cobertura 

populacional 
estimada pelas 

equipes de Atenção 
Básica. 

Ampliar o número de 

equipes da Estratégia 

Saúde da Família e 

Equipes de Atenção 

Primária 

40,4 42,4 44,5 47,6 49,0 13,4 % Atenção Básica 

 AÇÃO – Implementar as Equipes de Saúde da Família. 

21 

Monitorar as 
famílias 

beneficiárias do 
PBF (famílias em 

situação de 
pobreza e 

extrema pobreza 
com dificuldade 
de acesso e de 
frequência aos 

serviços de 
Saúde) 

Aumentar o % de 
cobertura do 

acompanhamento 
das 

condicionalidades 
de saúde do 

Programa Bolsa 
Família (PBF). 

Cobertura de 
acompanhamento 

das 
condicionalidades 

de saúde do 
programa Bolsa 
Família (PBF). 

86,2 90,5 94,5 96 99,5 28,7 % Atenção Básica 

 AÇÃO - Acompanhar todas as famílias cadastradas no PBF 



 

 

 

 

22 

Medir a 
ampliação de 

acesso a 
serviços de 

saúde bucal na 
população no 

âmbito da 
Atenção Básica 

Aumentar a 
cobertura 

populacional 
estimada pelas 

equipes de Atenção 
de Saúde Bucal 

Relação população 
/ total de ESB 

instalada 
86,2 90,5 94,5 96 99,5 28,7 % Atenção Básica 

 AÇÃO - Implantar Equipes de Saúde Bucal 

23 

Integração da 
Atenção Primária 
no cuidado em 
saúde mental 

Ampliar as ações 
realizadas por 

Centro de Atenção 
Psicossocial 
(CAPS) com 

equipes de Atenção 
Básica. 

Ações de 
Matriciamento 
realizadas do  

CAPS com equipes 
de Atenção Básica. 

50 70 80 90 100 17 % Atenção Básica 

 AÇÃO - Realizar ações de matricialmente com as equipes de AB 

24 

Identificar as 
ocupações que 
apresentam 
maiores 
incidências de 
agravos 
relacionados ao 
trabalho, 
possibilitando a 
definição de 
ações de 
promoção, 
prevenção, 

Realizar o registro 

de 100% dos 

agravos 

relacionados ao 

trabalho no SINAN 

 

Proporção de 
preenchimento do 
campo “ocupação” 
nas notificações de 
agravos 
relacionados ao 
trabalho  

 

100 100 100 100 100 100 % 
Vigilância 

Epidemiológica 



 

 

 

 

vigilância e 
assistência, de 
forma mais 
adequada.  

 

 

25 

Desenvolver 
rigorosa e 
organizada 
atividade de 
aquisição de 
medicamentos, 
material hospitalar 
e insumos para a 
rede de saúde do 
município 

Criação do sistema de 

controle de 

distribuição de 

medicamentos e 

insumos hospitalares 

 

 

sistema criado 0 0 0 0 1 1 numero 
Atenção 
Básica 

 AÇÃO - Manutenção do Programa Farmácia Básica conforme Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME)  e  Componente especializado. 

 

Diretriz 4 - Fortalecimento da assistência pública de saúde, do controle social e do respectivo 
financiamento com ampliação, planejamento otimização e fiscalização dos recursos 
destinados ao SUS. 

It
e

m
 

OBJETIVO 
META 

descrição 

INDICADOR  

para monitoramento e 

avaliação da meta 

Linha 
base 
2021 

2022 2023 2024 2025 
Meta do 

quadriênio 
2022/2025 

Unidade 
de 

medida 
Sub Função 

26 

Manutenção do 

Conselho Municipal 

de Saúde 

Aprimoramento do 

controle social 
Reuniões e Eventos 22 22 22 22 22 88 Numero Gestão 

 AÇÃO - .Manter Conselho funcionando adequadamente 



 

 

 

 

27 
Fortalecer o controle 

social na Saúde 

Acompanhamento e 

monitoramento 

Calendário de ações do 

Conselho de Saúde 
12 12 12 12 12 48 Numero Gestão 

 AÇÃO - .Acompanhar as atividades e eventos do Conselho de saúde 

28 

Fortalecer o 

planejamento 

participativo e 

implementação das 

ações de saúde 

Enviar planos de saúde 

ao conselhos de saúde 

Plano de Saúde 

enviado ao Conselho 

de Saúde 

0 1 0 0 0 1 Numero Gestão 

 AÇÃO - .Elaborar o Plano de Saúde 

29 

Intensificar a 

comunicação entre o 

cidadão usuário do 

SUS e a gestão de 

Saúde 

Implantação de um 

serviço de ouvidoria 

na Saúde 

Ouvidoria implantada 0 0 0 0 1 1 Numero Gestão 

 AÇÃO -. Implantar o Sistema Ouvidodor SUS e equipar e organizar ouvidoria do SUS 

30 

Intensificar a 

comunicação entre o 

cidadão usuário do 

SUS e a gestão de 

Saúde 

Implantação de um 

serviço de ouvidoria 

na Saúde 

Ouvidoria implantada 0 0 0 0 1 1 Numero Gestão 

 AÇÃO -. Elaborar o Plano de Saúde 

31 

Desenvolver 

procedimentos e 

atividades, visando 

ganho de eficiência 

e qualidade dos 

 

Ampliar e reformar 
Unidades de Saúde 
da Família 

Unidades 
reformadas e 
ampliadas  

0 1 1 2 2 6 número Gestão 



 

 

 

 

serviços da Saúde na 

Atenção Básica 

 AÇÃO - .Construir, reformar, adequar e estruturar Unidades 

32 

Garantir 

atendimento de 

qualidade e 

universal a 

população 

Requalificação de RH 

da SMS e rede 

assistencial 

Pessoal com 

capacitação adequada 
0 1 1 1 1 4 número 

Vigilância em 
saúde 

 AÇÃO -. Promover capacitação e formação continuada 

33 

Melhorar Oferta 
de serviços na 
Sede 
Administrativa  da 
Secretaria 
Municipal de 
Saúde 

Construção da sede 

Secretaria de Saúde 
Secretaria construída 0 0 1 0 0 1 número Gestão 

 AÇÃO -. Elaborar projeto de construção, buscar emenda e ou convênios para construir a sede da Secretaria de saúde 

34 

Aprimorar a oferta 

dos programas 

Tratamento Fora 

Domicilio – TFD , 

sistema de 

Regulação e Central 

de consultas 

especializadas 

Ampliar as ações 
realizadas pela 

equipe do TFD e 
Central de 
Regulação. 

Monitoramentos das 

ações e serviços 

ofertados 

      % 
TFD e Central 
de consultas 

 AÇÃO - Garantir o atendimento e a oferta dos especializados 

 

 



 

 

 

 

Diretriz 5 - Aprimoramento da Rede de Atenção as Urgências e emergências, com expansão e readequação de Unidades de Pronto Atendimento (UPA), de Serviços de 

Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), de prontos-socorros e centrais de regulação, articulada as outras redes de atenção hospitalar. 

It
e

m
 

OBJETIVO 
META 

descrição 

INDICADOR  

para monitoramento e 

avaliação da meta 

Linha 
base 
2021 

2022 2023 2024 2025 
Meta do 

quadriênio 
2022/2025 

Unidade 
de 

medida 
Sub Função 

35 

Implementar a os 

serviços da Rede de 

Atenção as Urgência 

e internação 

Ampliação e Reforma 

e readequação e 

informatização do 

Hospital 

Hospital reformado e 

ampliado e 

informatizado 

1 01 01 01 01 01 Numero Gestão Hospital 

 
AÇÃO - .Criar sala de isolamento, necrotério, lavanderia e readequar espaços de atendimento no laboratório, sala de gesso e de atendimentos e informatizar o 

atendimento hospitalar 

36 

Ampliar o acesso a 

Atenção 

especializada 

Aumentar o nº de 

procedimentos 

ambulatoriais de média 

complexidade 

selecionados para a 

população residente 

Procedimentos de 

média Complexidade 

realizados 

10 10 15 20 25 25 % Gestão 

 AÇÃO -. promover a oferta de procedimentos de média complexidade 

 



 

 

 

 

10 O PROCESSO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO. 

 

4.2  Monitoramento-Acompanhamento rotineiro de informações relevantes 

 

Propõe-se a verificar a existência de mudanças, mas não suas razões a fundo. É um 

processo sistemático e contínuo de acompanhamento de indicadores de saúde, visando a obtenção de 

informações, em tempo oportuno, para subsidiar a tomada de decisão, redução de problema e 

correção de rumos. Em suma, o monitoramento verifica a realização das atividades e o alcance dos 

efeitos da intervenção. Sugere se a que a equipe de planejamento faça o monitoramento mensal dos 

indicadores. 

AVALIAÇÃO - A avaliação expande as medidas e a verificação do monitoramento para determinar 

valores e méritos de programas e políticas. 

O monitoramento verifica. A avaliação amplia a compreensão sobre o avaliado. Ambos 

se diferenciam pela complexidade das análises que realizam. A avaliação requer maior rigor no uso 

de procedimentos metodológicos, na busca de evidências com credibilidade para se fazer um 

julgamento da intervenção recomenda se avaliação no final  cada trimestre. 

1-Observar os resultados do indicador para o proposto. 

  Este resultado está adequado? 

  Era o esperado? 

  Está abaixo ou acima do esperado?  

Para responder estas perguntas é necessário comparar com metas e/ou parâmetros. As 

metas são os resultados esperados estabelecidos segundo um determinado propósito e contexto.  

2- Observar a evolução dos resultados ao longo de um período de tempo (série histórica). 

  Qual é a tendência?  

 Os resultados tendem a melhorar, piorar ou se mantém estáveis?  

 Esperava-se alguma modificação nesta tendência? 

 Como se explicaria o resultado? 

  A busca destas respostas sempre nos leva a examinar a estrutura e os processos.  

3- A ampla divulgação dos resultados observados no monitoramento nesta etapa busca-se comunicar 

os resultados obtidos e envolver o conjunto de atores na identificação das razões do alcance ou não 

de metas. 

4- Construção de um plano de intervenção para o alcance das metas propostas. 

 



 

 

 

 

4.3 Construção de um plano de intervenção para o alcance das metas propostas 

 

Tendo-se identificado razões para o(s) resultado(s) alcançados, faz se o planejamento de 

intervenções (quando necessárias).  

Propõe-se o modelo lógico a seguir para organizar as ações, o qual deve ser construído em conjunto 

de forma participativa. 

 

 

Programa/Área/Projeto: 

 

Data  Resultado 

do indicador 

Problema(s) 

identificado(s) 

para o alcance 

de metas 

 Atividades 

propostas para 

melhorar/ 

resolver o(s) 

problema(s) 

Recursos 

necessários 

Responsáveis 

 

      

 

Formulário para elaboração de plano de intervenção. 

 

Problema 

Causas do problema 

Objetivo(s) Metas  Atividades 

propostas para ao 

alcance das metas 

e objetivo(s) 

Indicadores de 

monitoramento 

 

Método de 

cálculo dos 

indicadores 

 

Periodicidade 

de 

monitoramento 

Estratégia 

de 

avaliação 

 

       

 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

5 ANEXOS 

 

ANEXO 1 

RELATÓRIO DA X CONFERÊNCIA DE SAÚDE 2021 

 

Deliberações para o Município considerando o Eixo 01. 

Participação Popular Avanço e Perspectiva Assistencial 

 

1. Informações das reuniões do conselho municipal de saúde para a população por meios de 

comunicação e redes sociais. 

2. Criar uma estratégia entre os representantes do povo (cada segmento levar a população todos 

os avanços e projetos da gestão e ao mesmo tempo colher propostas em meio as comunidades 

para ajudar no avanço do controle social; 

3. Ações e reuniões itinerantes do conselho municipal de saúde; 

4. Transmissão ao vivo das reuniões do conselho; 

5. Implantar a Ouvidoria do SUS; 

6. Treinamento e capacitação para todos os profissionais dentro da unidade (educação 

permanente em saúde para todos os servidores da SMS); 

7. Palestras educativas sobre direitos e deveres para usuários e trabalhadores; 

8. Garantir a atenção integral dos usuários com ênfase nos principais problemas identificados 

no município; 

9. Incorporação de tecnologia na saúde; 

10. Caixa de sugestões nos postos, hospitais e locais de saúde; 

11. Garantir a atenção integral dos usuários com ênfase nos principais problemas identificados 

no município; 

12. Garantir a atenção integral a saúde na macrorregião de saúde; 

13.  Criar um conselho distrital do controle social para cada região; 

14. Que o conselho estadual de saúde faça plenárias nas regionais de saúde para receberem 

propostas para conferencia estadual; 

15. Criação do fórum regional; 

16. Implementação financeira nas ações e serviços de saúde nos municípios da região amazônica 

(fator amazônico; 

17. Criação do conselho distrital da vila Cruzeiro do sul; 



 

 

 

 

18. Acolhimento especial comunitário do paciente portador estado depressivo; 

19. Capacitação técnica ao conselho municipal de Itupiranga para manutenção e aprimoramento 

do sistema (controle social); 

20. Estimular a população a participar do controle social e saúde por meio de educação em saúde; 

21. Melhorar assistência e fortalecimento das ações permanentes na Atenção Básica; 

22. Garantia da continuidade dos atendimentos dos usuários do SUS na zona rural na 

complementaridade da atenção Primaria e Secundaria 

23. Capacitação dos conselheiros de saúde; 

24. Que o estado garanta o financiamento do controle social dos municípios; 

25. Flexibilizar os pedidos de regulação urgência e emergência de alta complexidade; 

 

Deliberações para o Município considerando o Eixo 02 

Impactos Da pandemia na Saúde Dos Trabalhadores E Trabalhadoras 

 

1. Garantir apoio psicológico a todos os profissionais e trabalhadores da saúde durante e pós-

pandemia; 

2. Contratação de empresas e/ou profissionais devidamente legalizado somente em casos de 

extrema necessidade e aprovados previamente pelo conselho municipal de saúde; 

3. Adequação as normas de saúde e segurança do trabalho; 

4. Valorização do profissional em saúde com remuneração durante e pós pandemia garantido 

pelo PCCR; 

5. Contratação dos profissionais de saúde que atuam como prestadores de serviço em 

conformidade com a lei; 

6. Ampliação da equipe do CAPS para garantir melhor atendimento ao trabalhador da saúde; 

7. Divulgação continuada acerca dos direitos e deveres da população em relação a pandemia 

(uso de máscara, vacinação e etc.); 

8. Melhora na estrutura física dos locais que prestam serviço de saúde bem como oferta de 

equipamentos para garantir atendimento de qualidade; 

9. Garantir que todos os trabalhadores de saúde recebam seus rendimentos todos no mesmo 

período de pagamento, independente do vínculo; 

10. Implantar um centro de especialidade no município (NA UPA) na pandemia e pós Pandemia;  

11. Atendimento das especialidades medica de pediatria e ginecologia nas unidades da zona rural 

uma vez ao mês; 



 

 

 

 

 

 

Deliberações para o Município considerando o Eixo 03. 

Gestão e Financiamento Do SUS 

 

1. Atendimento especializado em ortopedia, neuropediatra, urologia, ampliação do serviço de 

cardiologia e oftalmologista; 

2. Efetivação do sistema de informação das unidades de saúde, informatização do HMI e 

contratação de profissional de TI Adequação as normas de saúde e segurança do trabalho; 

3. Contratação dos profissionais de saúde que atuam como prestadores de serviço em 

conformidade com a lei; 

4. Unidade básica de saúde no PA Tarumã; 

5. Construção do PSF Bairro Murici 

6. Efetivação da equipe odontológica nas unidades básicas de saúde na zona rural 

7. Reforma, ampliação, mobília e muro no PSF bairro novo; 

8. Garantir que todos os trabalhadores de saúde recebam seus rendimentos todos no mesmo 

período de pagamento, independente do vínculo; 

9. Implantar um centro de especialidade no município (NA UPA) na pandemia e pós pandemia; 

10. Atendimento das especialidades medica de pediatria e ginecologia nas unidades da zona rural 

uma vez ao mês; 

11. Definição do limite da área e construção do muro do PSF Agrovila 

12. PROFOG costal para borrifação-dengue (fumasse); 

13. Fluxograma de comunicação setorial; 

14. Construção da secretaria municipal de saúde; 

15. Aquisição da ambulância de cajazeiras; 

16. Construção de um novo hospital municipal de Itupiranga; 

17. Reforma e ativação do posto de saúde no PA Jovem Crelandia; 

18. Construção do posto de saúde no PA Grotão da onça; 

19. Construção do posto de saúde da vila Tauiri; 

20. Habilitação do SAMU; 

21. Aquisição do centro de reabilitação em fisioterapia; 

22. Neurologia especializada, ressonância, neuro pediatria, exames cardiológicos, 

pneumologista, proctologista, gastropediatria; 



 

 

 

 

23. Financiamento com base nos aspectos regionais e geográficos a assistência à saúde; 

24. Implantação do PCCU nas unidades de saúde da zona rural; 

25. Criação de um espaço para ações de saúde nas comunidades; 

26. Implantação de sala de imunização climatizada nas unidades de saúde da zona rural, com 

gerador ou placa solar; 

27. Criação de um espaço para ações de saúde nas comunidades; 

28. Veículos adequados para o transporte dos pacientes; 

29. Reforma e ampliação das unidades de saúde do município que se encoram em péssimo estado; 

30. Profissional psicólogo nas unidades de saúde da zona rural uma vez ao mês 

31. Profissional nutricionista nas unidades de saúde da zonal rural uma vez ao mês; 

32. Perfuração de poços artesianos nas unidades de saúde da zona rural; 

33. Medicamentos de atenção básica nas unidades da zona rural. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ANEXO 2       

ORGANOGRAMA DA SECETARIA DE SAÚDE

 



 

 

 

 
 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


